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COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE

PRESIDENTE: Senador Otto Alencar

VICE-PRESIDENTE: Senador Vanderlan Cardoso

(27 titulares e 27 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

Eduardo Braga(MDB)(8)(90)(57)(54)(72) AM 3303-6230 1 Luiz Carlos do
Carmo(PSC)(18)(8)(90)(57)(54)(72)

GO 3303-6439 / 6440 /
6445

Luiz
Pastore(MDB)(8)(90)(96)(57)(54)(93)(72)

ES 3303-1156 / 1129 2 Jader Barbalho(MDB)(18)(8)(90)(57)(54)(72) PA 3303-9831 / 9827 /
9832

Fernando Bezerra
Coelho(MDB)(8)(90)(57)(54)(72)

PE 3303-2182 / 4084 3 Eduardo
Gomes(PL)(8)(44)(90)(54)(42)(72)(65)

TO 3303-6349 / 6352

Confúcio
Moura(MDB)(8)(82)(90)(57)(54)(86)(72)(75)

RO 3303-2470 / 2163 4 Carlos Viana(PL)(8)(90)(72) MG 3303-3100

Veneziano Vital do
Rêgo(MDB)(8)(90)(57)(54)(72)

PB 3303-2252 / 2481 5 Rafael Tenório(MDB)(9)(41)(86)(45)(94) AL 3303-2261

Flávio Bolsonaro(PL)(4)(90)(57)(72)(59) RJ 3303-1717 / 1718 6 Margareth
Buzetti(PP)(17)(11)(95)(90)(72)(59)

MT 3303-6408

Eliane
Nogueira(PP)(5)(39)(68)(38)(48)(67)(46)

PI 3303-6187 / 6188 /
7892

7 Esperidião Amin(PP)(10)(59) SC 3303-6446 / 6447 /
6454

Kátia Abreu(PP) TO 3303-2464 / 2708 /
5771 / 2466

8 VAGO

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil(MDB, PP)

José Serra(PSDB)(12)(69)(70)(83)(51)(87) SP 3303-6651 / 6655 1 Plínio Valério(PSDB)(7)(31)(36)(51) AM 3303-2833 / 2835 /
2837

Flávio Arns(PODEMOS)(12)(53)(51)(73)(74) PR 3303-6301 2 Alvaro Dias(PODEMOS)(7)(40) PR 3303-4059 / 4060 /
2941

Tasso Jereissati(PSDB)(12)(89)(88)(51)(79) CE 3303-4502 / 4503 /
4517 / 4573

3 VAGO(7)(50)(53)(71)(74)

Lasier Martins(PODEMOS)(7)(30) RS 3303-2323 / 2329 4 Luis Carlos Heinze(PP)(13)(34) RS 3303-4124 / 4127 /
4129 / 4132

Oriovisto
Guimarães(PODEMOS)(7)(29)(26)(50)

PR 3303-1635 5 Roberto Rocha(PTB)(16)(51) MA 3303-1437 / 1506

Giordano(MDB)(14)(34)(32)(64)(63) SP 3303-4177 6 VAGO(16)

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil(PODEMOS, PSDB)

Otto Alencar(PSD)(2)(49) BA 3303-1464 / 1467 1 Angelo Coronel(PSD)(2)(24)(49) BA 3303-6103 / 6105
Omar Aziz(PSD)(2)(23)(49) AM 3303-6579 / 6524 2 Alexandre

Silveira(PSD)(2)(35)(33)(84)(49)(85)
MG 3303-5717

Vanderlan Cardoso(PSD)(2)(49) GO 3303-2092 / 2099 3 Mecias de
Jesus(REPUBLICANOS)(2)(25)(49)(91)

RR 3303-5291 / 5292

Irajá(PSD)(78)(80)(61) TO 3303-6469 4 Nelsinho Trad(PSD)(61) MS 3303-6767 / 6768

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos(PSD, REPUBLICANOS)

Fabio Garcia(UNIÃO)(3)(92)(47) MT 3303-2390 / 2384 /
2394

1 Carlos Portinho(PL)(15)(43)(60)(81) RJ 3303-6640 / 6613

Marcos Rogério(PL)(3)(27)(28) RO 3303-6148 2 Zequinha Marinho(PL)(3) PA 3303-6623
Wellington Fagundes(PL)(3) MT 3303-6219 / 3778 /

6221 / 3772 / 6213
/ 3775

3 Jorginho Mello(PL)(3) SC 3303-2200

Bloco Parlamentar Vanguarda(PL, PTB)

Jean Paul Prates(PT)(6)(52) RN 3303-1777 / 1884 1 Paulo Paim(PT)(6)(52) RS 3303-5232 / 5231 /
5230

Fernando Collor(PTB)(20)(6)(22)(52) AL 3303-5783 / 5787 2 Jaques Wagner(PT)(6)(52) BA 3303-6390 / 6391
Rogério Carvalho(PT)(6)(52) SE 3303-2201 / 2203 3 Telmário Mota(PROS)(6)(52) RR 3303-6315

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática(PT, PROS, PSB, REDE)

Alessandro Vieira(PSDB)(56) SE 3303-9011 / 9014 /
9019

1 VAGO(56)(62)

Cid Gomes(PDT)(37)(56) CE 3303-6460 / 6399 2 VAGO(58)(77)(56)
Eliziane Gama(CIDADANIA)(58)(76)(77)(56) MA 3303-6741 3 Acir Gurgacz(PDT)(19)(21)(56) RO 3303-3131 / 3132

PDT(PDT)

(1) Em 13.02.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Omar Aziz e o Senador Plínio Valério a Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste colegiado
(Of. 2/2019-CAE).

(2) Em 13.02.2019, os Senadores Omar Aziz, Otto Alencar e Irajá foram designados membros titulares; e os Senadores Ângelo Coronel, Lucas Barreto e Arolde
Oliveira, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 19/2019-GLPSD).

(3) Em 13.02.2019, os Senadores Rodrigo Pacheco, Marcos Rogério e Wellington Fagundes foram designados membros titulares; e os Senadores Zequinha
Marinho e Jorginho Mello, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 4/2019).

(4) Em 13.02.2019, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº s/n/2019-
GLDPP).

(5) Em 13.02.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº
s/n/2019-GLDPP).

(6) Em 13.02.2019, os Senadores Jean Paul Prates, Fernando Collor e Rogério Carvalho foram designados membros titulares; e os Senadores Paulo Paim,
Jaques Wagner e Telmário Mota, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 6/2019-BLPRD).

(7) Em 13.02.2019, os Senadores Rose de Freitas e Capitão Styvenson foram designados membros titulares, e os Senadores Lasier Martins, Elmano Ferrer e
Oriovisto Guimarães, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 4/2019-GABLID).

(8) Em 13.02.2019, os Senadores Eduardo Braga, Mecias de Jesus, Fernando Bezerra Coelho, Confúcio Moura e Luiz do Carmo foram designados membros
titulares; e os Senadores Jader Barbalho, Simone Tebet, Dário Berger e Marcelo Castro, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para
compor a comissão (Of. nº 06/2019-GLMDB).

(9) Em 13.02.2019, o Senador Márcio Bittar foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 06-
A/2019-GLMDB).
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(10) Em 13.02.2019, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº
s/n/2019-GLDPP).

(11) Em 13.02.2019, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº
s/n/2019-GLDPP).

(12) Em 13.02.2019, os Senadores José Serra, Plínio Valério e Tasso Jereissati foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL,
para compor a comissão (Of. nº 09/2019-GLPSDB).

(13) Em 14.02.2019, o Senador Major Olimpio foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 07/2019-
GLIDPSL).

(14) Em 14.02.2019, o Senador Flávio Bolsonaro foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 10/2019-
GLIDPSL).

(15) Em 14.02.2019, o Senador Chico Rodrigues foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 10/2019).

(16) Em 19.02.2019, os Senadores Roberto Rocha e Izalci Lucas foram designados membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a
comissão (Of. nº 26/2019-GLPSDB).

(17) Em 21.02.2019, o Senador Esperidião Amin Luis foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, em substituição ao Senador Luis
Carlos Heinze, para compor a comissão (Of. nº 03/2019-BPUB).

(18) Em 26.02.2019, os Senadores Renan Calheiros e Jader Barbalho foram designados membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, em
substituição à indicação anteriormente encaminhada, para compor a comissão (Of. nº 37/2019-GLMDB).

(19) Em 02.04.2019, o Senador Marcos do Val foi designado membro suplente, em substituição a Senadora Eliziane Gama, pelo Bloco Parlamentar Senado
Independente, para compor a comissão (Memo. nº 68/2019-GLBSI).

(20) Em 09.04.2019, a Senadora Renilde Bulhões foi designada membro titular, em substituição ao Senador Fernando Collor, pelo Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 43/2019-BLPRD).

(21) Em 27.05.2019,a Senadora Eliziane Gama foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Marcos do Val, pelo Bloco Parlamentar Senado
Independente, para compor a comissão (Memo. nº 85/2019-GLBSI).

(22) Em 06.08.2019, o Senador Fernando Collor foi designado membro titular, em substituição à Senadora Renilde Bulhões, pelo Bloco Parlamentar da Resistência
Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 67/2019-BLPRD).

(23) Em 21.08.2019, o Senador Carlos Viana foi designado membro titular em substituição ao Senador Otto Alencar, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº
127/2019-GLPSD).

(24) Em 21.08.2019, o Senador Otto Alencar foi designado membro suplente em substituição ao Senador Ângelo Coronel, pelo PSD, para compor a comissão (Of.
nº 129/2019-GLPSD).

(25) Em 03.09.2019, o Senador Ângelo Coronel foi designado membro suplente em substituição ao Senador Arolde de Oliveira, pelo PSD, para compor a comissão
(Of. nº 131/2019-GLPSD).

(26) Em 03.09.2019, o Senador Alvaro Dias foi designado membro titular, pelo PODEMOS, na comissão, em substituição ao Senador Styvenson Valentim (Of.
99/2019-GLPODE).

(27) Em 03.09.2019, o Senador Jayme Campos foi designado membro titular, em substituição ao Senador Marcos Rogério, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda,
para compor a comissão (Of. nº 61/2019-BLVANG).

(28) Em 09.09.2019, o Senador Marcos Rogério foi designado membro titular, em substituição ao Senador Jayme Campos, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda,
para compor a comissão (Of. nº 62/2019-BLVANG).

(29) Em 01.10.2019, o Senador Reguffe foi designado membro titular, em substituição ao Senador Alvaro Dias, pelo PODEMOS, para compor a comissão (Of. nº
111/2019-GLPODE).

(30) Em 25.11.2019, o Senador Lasier Martins foi designado membro titular, em substituição à Senadora Rose de Freitas, pelo PODEMOS, para compor a
comissão (Of. nº 120/2019-GLPODE).

(31) Em 27.11.2019, o Senador Luiz Pastore foi designado membro suplente, pelo PODEMOS, para compor a comissão (Of. nº 121/2019-GLPODEMOS).

(32) Em 04.12.2019, o Senador Flávio Bolsonaro deixou de compor a comissão pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL(Of. nº 110/2019-GLIDPSL).

(33) Em 05.02.2020, o Senador Paulo Albuquerque foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 013/2020-GLPSD).

(34) Em 06.02.2020, o Senador Major Olimpio deixa de atuar como suplente e passa a membro titular, e o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro
suplente, em vaga cedida pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Memo nº 6/2020-GLIDPSL).

(35) Em 20.04.2020, o Senador Lucas Barreto foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 051/2020-GLPSD).

(36) Em 25.03.2020, vago, em função do retorno do titular.

(37) Em 23.09.2020, o Senador Veneziano Vital do Rêgo licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.

(38) Em 23.09.2020, a Senadora Daniella Ribeiro licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.

(39) Em 28.09.2020, o Senador Diego Tavares foi designado membro titular em substituição à Senadora Daniella Ribeiro, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo
Brasil, para compor a comissão (Of. nº 42/2020-GLDPP).

(40) Em 30.09.2020, o Senador Alvaro Dias foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Elmano Férrer, pelo Podemos, para compor a comissão
(Of. nº 38/2020-GLPODEMOS).

(41) Em 14.10.2020, o Senador José Maranhão foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Marcio Bittar, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo
Brasil, para compor a comissão (Of. nº 29/2020-GLMDB).

(42) Em 16.10.2020, o Senador Ney Suassuna foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Dário Berger, no Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil,
para compor a comissão em vaga cedida pelo MDB (Of. nº 32/2020-GLMDB).

(43) Em 20.10.2020, o Senador Chico Rodrigues licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 17.01.2021.

(44) Em 22.10.2020, o Senador Dário Berger foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Ney Suassuna, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo
Brasil, para compor a comissão(Of. nº 34/2020-GLMDB).

(45) Em 22.10.2020, o Senador Marcio Bittar foi designado membro suplente, em substituição ao Senador José Maranhão, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo
Brasil, para compor a comissão (Of. nº 36/2020-GLMDB).

(46) Em 1º.01.2021, o Senador Diego Tavares licenciou-se, nos termos do art. 39, II, do Regimento Interno do Senado Federal e do art. 56, I, da Constituição
Federal. (Of. nº 01/2021-GSDTAVAR)

(47) Em 01.02.2021, O Senador Rodrigo Pacheco deixa de compor a Comissão, em virtude de ter sido eleito Presidente do Senado Federal para o Biênio
2021/2022, nos termos do art. 77, § 1, do RISF.

(48) Em 10.02.2021, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 9/2021-
GLDPP).

(49) Em 11.02.2021, os Senadores Otto Alencar, Omar Aziz e Vanderlan Cardoso foram designados membros titulares; e os Senadores Angelo Coronel, Antonio
Anastasia e Carlos Viana, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 13/2021-GLPSD).

(50) Em 18.02.2021, o Senador Oriovisto Guimarães foi designado membro titular, deixando de atuar como suplente, em substituição ao Senador Reguffe, que
passa a ser o suplente, pelo Podemos, para compor a comissão (Of. nº 8/2021-GLPODEMOS).

(51) Em 19.02.2021, os Senadores José Serra e Tasso Jereissati foram designados membros titulares; e os Senadores Plínio Valério e Roberto Rocha, membros
suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 8/2021-GLPSDB).

(52) Em 19.02.2021, os Senadores Jean Paul Prates, Fernando Collor e Rogério Carvalho foram reconduzidos como membros titulares; e os Senadores Paulo
Paim, Jaques Wagner e Telmário Mota, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 4/2021-
BLPRD).

(53) Em 19.02.2021, o Senador Reguffe foi designado membro titular, deixando de atuar como suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (Of. nº
8/2021-GLPODEMOS).

(54) Em 22.02.2021, os Senadores Eduardo Braga, Renan Calheiros, Fernando Bezerra Coelho, Confúcio Moura e Mecias de Jesus foram designados membros
titulares, e os Senadores Veneziano Vital do Rêgo, Luiz do Carmo e Jader Barbalho membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para
compor a comissão (Of. 20/2021-GLMDB).

(55) Em 23.02.2021, a Comissão reunida elegeu os Senadores Otto Alencar e Vanderlan Cardoso a Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste
colegiado.

(56) Em 23.02.2021, os Senadores Alessandro Vieira, Cid Gomes e Eliziane Gama foram designados membros titulares; e os Senadores Jorge Kajuru, Leila Barros
e Acir Gurgacz, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Of. nº 10/2021-BLSENIND).

(57) Em 23.02.2021, os Senadores Eduardo Braga, Renan Calheiros, Fernando Bezerra, Confúcio Moura, Veneziano Vital do Rêgo e Mecias de Jesus foram
designados membros titulares; e os Senadores  Luiz do Carmo e Jader Barbalho, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor
a comissão (Of. 26/2021-GLMDB).

(58) Em 23.02.2021, a Senadora Leila Barros foi designada membro titular, em substituição à Senadora Eliziane Gama, que passa para a vaga de suplente, pelo
Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 23/2021-BLSENIND).

(59) Em 23.02.2021, o Senador Flávio Bolsonaro foi designado membro titular; e o Senador Mecias de Jesus, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos
pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 28/2021-GLMDB).

(60) Em 26.02.2021, o Senador Chico Rodrigues deixou de compor a comissão (Of. 20/2021-BLVANG).

(61) Em 26.02.2021, o Senador Irajá foi designado membro titular e o Senador Nelsinho Trad, membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº
38/2021-GLPSD).

(62) Em 15.03.2021, o Senador Jorge Kajuru deixou de compor a comissão (Memo 37/2021-BLSENIND).

(63) Vago em 19.03.2021, em razão do falecimento do Senador Major Olímpio.
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(64) Em 13.04.2021, o Senador Giordano foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. 15/2021-
BLPPP).

(65) Em 06.05.2021, o Senador Eduardo Gomes foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 59/2021-
GLMDB).

(66) Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco Parlamentar. Desta
forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.

(67) Em 28.07.2021, o Senador Ciro Nogueira foi nomeado Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (DOU 28/07/2021, Seção 2, p. 1).

(68) Em 09.08.2021, a Senadora Eliane Nogueira foi designada membro titular, em substituição ao Senador Ciro Nogueira, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo
Brasil, para compor a comissão (Of. nº 36/2021-GLDPP)

(69) Em 10.08.2021, o Senador José Serra licenciou-se, nos termos do artigo 43, I, do RISF, até 10.12.2021.

(70) Em 16.08.2021, o Senador José Aníbal foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, em substituição ao Senador José Serra,
para compor a comissão (Of. nº 54/2021-GLPSDB).

(71) Em 23.08.2021, o Senador Flávio Arns foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº
51/2021-GLPODEMOS).

(72) Em 01.09.2021, os Senadores Eduardo Braga, Renan Calheiros, Fernando Bezerra Coelho, Confúcio Moura, Veneziano Vital do Rêgo e Flávio Bolsonaro,
foram designados membros titulares, e os Senadores Márcio Bittar, Luiz do Carmo, Jader Barbalho, Eduardo Gomes e Mecias de Jesus, membros suplentes,
pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 71/2021-GLMDB).

(73) Em 27.09.2021, o Senador Reguffe deixou de compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (Of. 54/2021-GLPODEMOS).

(74) Em 27.09.2021, o Senador Flávio Arns foi designado membro titular, deixando a vaga de 3º suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para
compor a comissão (Of. 55/2021-GLPODEMOS).

(75) Em 06.10.2021, a Senadora Maria Eliza foi designada membro titular, em substituição ao Senador Confúcio Moura, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil,
para compor a comissão (Of. nº 80/2021-GLMDB).

(76) Em 18.10.2021, a Senadora Leila Barros deixa de compor a comissão, como titular, pelo Cidadania(Of. nº 6/2021-GLCID).

(77) Em 26.10.2021, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro titular, deixando de atuar como suplente, pelo Cidadania (Of. nº 7/2021-GLCID).

(78) Em 26.10.2021, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro titular, em substituição ao Senador Irajá, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 91/2021-
GLPSD).

(79) Em 08.11.2021, o Senador Chiquinho Feitosa foi designado membro titular, em substituição ao Senador Tasso Jereissati, pelo Bloco Parlamentar
PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão em vaga cedida ao DEM pelo PSDB (Of. nº 72/2021-GLPSDB e Of. nº 29/2021-GLDEM).

(80) Em 30.11.2021, o Senador Irajá foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Fávaro, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 94/2021-
GLPSD).

(81) Em 01.12.2021, o Senador Carlos Portinho foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 47/2021-
BLVANG).

(82) Em 28.01.2022, vago, em função do retorno do titular.

(83) Vago em 01.02.2022, em razão do retorno do titular.

(84) Vago, em virtude da renúncia do Senador Antonio Anastasia em 02.02.2022.

(85) Em 09.02.2022, o Senador Alexandre Silveira foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 9/2022-GLPSD).

(86) Em 10.02.2022, os Senadores Confúcio Moura e Carlos Viana foram designados, respectivamente, membros titular e suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos
pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 5/2022-GLMDB).

(87) Em 16.02.2022, o Senador José Serra foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 4/2022-
GLPSDB).

(88) Vago em 27.02.2022, em razão do retorno do titular (Of. nº 1/2022-GSTJER).

(89) Em 03.03.2022, o Senador Tasso Jereissati foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº
08/2022-GLPSDB).

(90) Em 08.03.2022, os Senadores Eduardo Braga, Renan Calheiros, Fernando Bezerra Coelho, Confúcio Moura, Veneziano Vital do Rêgo e Flávio Bolsonaro
foram designados membros titulares; e os Senadores Luiz do Carmo, Jader Barbalho, Eduardo Gomes, Carlos Viana e Mecias de Jesus, membros suplentes,
pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 12/2022-GLMDB).

(91) Em 29.03.2022, o Senador Mecias de Jesus foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSD/Republicanos, parar compor a Comissão (Ofício
nº3/2022-BLPSDREP).

(92) Em 09.05.2022, o Senador Fabio Garcia foi designado membro titular, pelo partido União Brasil, para compor a Comissão (Of. nº 18/2022-GLUNIAO).

(93) Em 02.06.2022, o Senador Renan Calheiros licenciou-se até 1º.10.2022.

(94) Em 03.06.2022, o Senador Rafael Tenório foi designado membro suplente,  pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº
26/2022-GLMDB).

(95) Em 28.06.2022, a Senadora Margareth Buzetti foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos Pelo Brasil, para compor a Comissão (Ofício nº
23/2022-GLDPP).

(96) Em 07.07.2022, o Senador Luiz Pastore foi designado membro titular, em substituição ao Senador Renan Calheiros, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil,
para compor a comissão (Of. nº 39/2022-GLMDB).
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CAE

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 73 do Regimento Interno do Senado

Federal, a criação de Subcomissão Temporária, composta de 7 (sete) membros

titulares e igual número de suplentes, para, no prazo de 120 (cento e vinte) dias,

acompanhar o planejamento setorial do abastecimento de combustíveis.

JUSTIFICAÇÃO

O contexto atual representa a primeira ameaça concreta de

desabastecimento de combustíveis observada em tempos recentes, conforme

admitido pelo Presidente da República e repercutido por Nota Oficial do Ministério

de Minas e Energia recentemente, em 27 de maio de 2022. À ocasião se relatou

uma série de medidas em estudo, incluindo a instituição de um Comitê Setorial de

Monitoramento do Suprimento Nacional de Combustíveis e Biocombustíveis, para

além da busca de diálogo contínuo com o setor, que é, em si, meritória.

Essas medidas não foram suficientes para dar conta da crise atual.

Os reajustes da Petrobras, mesmo represados em decorrência da pressão política

declarada do Poder Executivo, seguem em defasagem frente o preço praticado

internacionalmente, o que restringe a atratividade do mercado aos atores do

mercado privado, em especial os importadores. Dados da Associação Brasileira de

Importadores de Combustíveis (Abicom) apontam a defasagem média, no dia 05 de

julho de 2022, em R$ 0,28/L para a Gasolina (6%), e R$ 0,21/L para o Diesel (4%).

Por outro lado, a Petrobras tem sido conduzida de modo a não

fazer investimentos necessários em seu parque de refino, abdicando de seu
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papel de empresa verticalizada e integrada, apta a aproveitar a autossuficiência

na exploração de petróleo. Em sentido diametralmente oposto, a estratégia de

desinvestimento no setor tem resultado em menor market share. Em um dos

casos mais emblemáticos, a alienação da Refinaria Landulpho Alves (RLAM),

na Bahia, observa-se a formação de um cenário tendente à consolidação de

monopólio regional privado, em linha com o indicado por estudos da PUC-Rio. É

preciso ter clareza que a falta de autonomia no refino é um dos fatores que atrela o

Brasil à volatilidade do mercado internacional de combustíveis, em uma dinâmica

passível de superação sob o correto planejamento de Estado.

Observa-se portanto a ingerência do Poder Executivo que atua de

modo a desincentivar a participação do setor privado, ao passo que rejeita

a participação do principal ator público, a Petrobras. Está contratada assim

uma crise de abastecimento, que impacta negativamente a economia brasileira

com efeitos práticos no orçamento das famílias e consequências espraiadas por

diversas atividades de uma cadeia logística ainda profundamente dependente de

combustíveis fósseis, e sem perspectivas de um planejamento estruturado visando

a transição para os biocombustíveis ou mobilidade elétrica.

Entendemos que vivemos as consequências de uma leitura enviesada

da Lei 13.303/2016 (Lei das Estatais), a partir do momento que se optou por

suprimir as referências - que não são poucas - ao interesse público que justifica a

criação dessas empresas. Ao se operar uma empresa pública - que possui inclusive

benefícios decorrentes dessa vinculação ao Estado - como se privada fosse, visando

tão somente a busca pela maximização do lucro, se afastam as razões fundantes

dessas organizações, muitas delas construídas por décadas como vetores essenciais

do planejamento governamental brasileiro. Mais que o oferecimento de produtos

ou serviços, tratam-se de mecanismos de impacto regulatório considerável, e que,

ao serem considerados tão somente atores de mercado, deixam um espaço vazio na

atuação do Estado. Não falamos aqui do atendimento de princípios indeterminados,
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mas tão somente o cumprimento da Lei. As estatais são empresas com participação

do Estado, e essa atuação deve atender ao interesse público.

Com efeito, proponho a presente Subcomissão de Acompanhamento

do Planejamento Setorial de Combustíveis, que terá como objeto acompanhar

esse planejamento setorial, enriquecendo o debate público na alçada que compete

ao Poder Legislativo, discernindo não apenas medidas de curto e médio prazo

visando atender às agonias imediatas, como também contribuir para o diálogo com

a sociedade visando um dos nossos maiores imperativos geracionais: a transição

energética. Repassar aos nossos filhos uma matriz energética mais limpa do que

a que recebemos. É nossa responsabilidade associar todo raciocínio que discute

e organiza o uso de recursos não-renováveis às prioridades da sustentabilidade

ambiental. Isso passa, necessariamente, pela discussão ampla e sem dogmatismos,

sobre o papel que nossas empresas estratégicas tem a desempenhar nessa

transição.

Assim, proponho a criação da presente subcomissão à Comissão de

Assuntos Econômicos, confiante que temos muito a avançar em prol de uma

administração pública capaz de conciliar interesses públicos aos privados, sem

descuidar do patrimônio nacional e dos nossos objetivos mais longevos, como

nação.

Sala da Comissão, 5 de julho de 2022.

Senador Jean Paul Prates
(PT - RN)
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

Altera a Lei Complementar nº 130, 
de 17 de abril de 2009, que dispõe 
sobre o Sistema Nacional de Crédito 
Cooperativo; e dá outras 
providências. 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 
Art. 1º A Lei Complementar nº 130, de 17 de abril 

de 2009, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
“Art. 1º As instituições financeiras 

constituídas sob a forma de cooperativas de 
crédito e as confederações de serviço constituídas 
por cooperativas centrais de crédito sujeitam-se 
ao disposto nesta Lei Complementar, bem como, no 
que couber, à legislação aplicável ao Sistema 
Financeiro Nacional e às sociedades cooperativas. 

§ 1º As competências legais do Conselho 
Monetário Nacional (CMN) e do Banco Central do 
Brasil em relação às instituições financeiras 
aplicam-se às cooperativas de crédito e às 
confederações de serviço constituídas por 
cooperativas centrais de crédito. 
................................................. 

§ 3º Para fins desta Lei Complementar, 
considera-se: 

I – cooperativas de crédito: as 
cooperativas singulares de crédito, as 
cooperativas centrais de crédito e as 
confederações de crédito constituídas por 
cooperativas centrais de crédito; e 

Página 2 de 23 Avulso do PLP 27/2020

14



                                                                    2 

 

C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

II – confederações de serviço: as 
confederações constituídas exclusivamente por 
cooperativas centrais de crédito, para prestar 
serviços pertinentes, complementares ou 
necessários às atividades realizadas por suas 
filiadas ou pelas cooperativas singulares filiadas 
a essas cooperativas centrais, excluídos serviços 
e operações privativos de instituições 
financeiras.”(NR) 

“Art. 2º .............................. 
§ 1º A captação de recursos e a concessão 

de créditos e de garantias devem ser restritas aos 
associados, ressalvados: 

I - a captação de recursos de Municípios, 
de seus órgãos ou entidades e das empresas por eles 
controladas, por cooperativa singular de crédito; 

II – as operações realizadas com outras 
instituições financeiras; 

III – os recursos obtidos de pessoas 
jurídicas, em caráter eventual, a taxas 
favorecidas ou isentos de remuneração; 

IV – as operações de assistência e de 
suporte financeiro realizadas com os fundos 
garantidores de que trata o inciso IV do caput do 
art. 12 desta Lei Complementar; 

V – as operações realizadas com as 
cooperativas centrais de crédito ou com as 
confederações de crédito, ou com outros fundos 
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garantidores por elas constituídos, às quais 
estejam filiadas; e 

VI – os repasses de instituições 
oficiais ou de fundos públicos. 

§ 2º Ressalvado o disposto no § 1º deste 
artigo, é permitida a prestação de outros serviços 
de natureza financeira e afins a associados e a 
não associados, inclusive a entidades integrantes 
do poder público. 
................................................. 

§ 9º A operação de que trata o inciso I 
do § 1º deste artigo somente poderá ser realizada 
com Município, seus órgãos ou entidades e com 
empresas por eles controladas, onde a cooperativa 
de crédito possua dependência instalada. 

§ 10. É permitida às cooperativas de 
crédito a gestão de recursos oficiais ou de fundos 
públicos ou privados destinada à concessão de 
garantias aos associados, em operações com a 
própria cooperativa gestora ou com terceiros.”(NR) 

“Art. 2º-A A área de atuação das 
cooperativas singulares de crédito compreende: 

I - área de ação: área constituída pelos 
Municípios nos quais sejam instaladas sua sede e 
demais dependências, na forma prevista no estatuto 
social; e 

II – área de admissão de associados: área 
delimitada pelas possibilidades de reunião, 
controle, realização de operações e prestação de 
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serviços, por meio presencial ou eletrônico, 
podendo, de acordo com esses critérios, alcançar 
pessoas domiciliadas em qualquer localidade do 
território nacional.” 

“Art. 2º-B É facultada a realização de 
operações de crédito com o compartilhamento de 
recursos e de riscos por um conjunto de 
cooperativas de crédito integrantes de um mesmo 
sistema cooperativo. 

Parágrafo único. O CMN disporá sobre as 
condições a serem observadas na contratação das 
operações previstas no caput deste artigo.” 

“Art. 4º O quadro social das 
cooperativas de crédito poderá ser composto de 
pessoas físicas, jurídicas e entes 
despersonalizados e será definido pela assembleia 
geral, com previsão no estatuto social. 

§ 1º Não serão admitidos no quadro social 
das cooperativas singulares de crédito: 

I – a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, bem como as respectivas 
autarquias, fundações e empresas estatais 
dependentes; e 

II – as pessoas jurídicas e os entes 
despersonalizados que, em suas atividades 
principais, exerçam efetiva concorrência com as 
atividades principais da própria cooperativa de 
crédito. 
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§ 2º A vedação de que trata o inciso I 
do § 1º do caput deste artigo não impede que o 
quadro social da cooperativa singular de crédito 
seja integrado por conselhos de fiscalização 
profissional.”(NR) 

“Art. 5º As cooperativas de crédito e as 
confederações de serviço constituídas por 
cooperativas centrais de crédito terão conselho de 
administração, que será composto de associados 
eleitos pela assembleia geral e de diretoria 
executiva a ele subordinada. 

§ 1º O CMN, nos termos da regulamentação, 
poderá admitir a contratação de conselheiro de 
administração independente não associado, na forma 
prevista no estatuto social, desde que a maioria 
dos conselheiros seja composta de pessoas naturais 
associadas. 

§ 2º A diretoria executiva, na qualidade 
de órgão estatutário, será composta de pessoas 
naturais eleitas pelo conselho de administração, 
que poderão ser associadas ou não, desde que a 
maioria dos diretores seja composta de pessoas 
naturais associadas. 

§ 3º É vedado aos ocupantes dos cargos 
de presidente ou vice-presidente de conselho de 
administração ou de diretor executivo em 
cooperativas de crédito ou em confederações de 
serviço constituídas por cooperativas centrais de 
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crédito o exercício simultâneo desses cargos com 
os de: 

I - presidente ou vice-presidente do 
conselho de administração ou de diretor executivo 
de cooperativa singular de crédito, cooperativa 
central de crédito ou confederação integrantes do 
mesmo sistema cooperativo; e 

II – presidente ou vice-presidente do 
conselho de administração ou de diretor executivo 
nos fundos de que trata o inciso IV do caput do 
art. 12 desta Lei Complementar. 

§ 4º O mandato dos membros do conselho 
de administração das cooperativas de crédito e das 
confederações de serviço constituídas por 
cooperativas centrais de crédito terá duração de 
até 4 (quatro) anos, vedada a constituição de 
membro suplente. 

§ 5º O CMN, considerados os riscos, a 
complexidade, a classificação e o porte da 
cooperativa de crédito, poderá: 

I – tornar facultativa a constituição do 
conselho de administração; e 

II – permitir a acumulação de cargos na 
diretoria executiva em cooperativas de crédito ou 
em confederações de serviço constituídas por 
cooperativas centrais de crédito, sem observância 
do disposto no inciso I do § 3º deste artigo, desde 
que não identificado conflito de interesses. 
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§ 6º Nos casos em que a cooperativa de 
crédito não constituir conselho de administração, 
a diretoria executiva será eleita pela assembleia 
geral. 

§ 7º A política de remuneração dos 
ocupantes de cargos na diretoria executiva deverá 
ser aprovada pela assembleia geral, no mínimo ao 
início de cada mandato.”(NR) 

“Art. 6º Os conselhos fiscais das 
cooperativas de crédito e das confederações de 
serviço constituídas por cooperativas centrais de 
crédito serão constituídos por 3 (três) membros 
efetivos e 1 (um) suplente, todos associados e 
eleitos pela assembleia geral, com mandato de até 
3 (três) anos. 

§ 1º É vedado aos ocupantes de cargo de 
conselheiro fiscal em cooperativas de créditos ou 
em confederações de serviço constituídas por 
cooperativas centrais de crédito o exercício 
simultâneo, no mesmo sistema cooperativo, desses 
cargos com outros em: 

I – conselho de administração de 
cooperativa singular de crédito; ou 

II – diretoria executiva de cooperativa 
singular de crédito, de cooperativa central de 
crédito ou de confederação constituída por 
cooperativas centrais de crédito. 

§ 2º A constituição de conselho fiscal é 
facultativa para: 
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I - cooperativas de crédito 
administradas por conselho de administração e por 
diretoria executiva; e 

II - confederações de serviço 
constituídas por cooperativas centrais de crédito 
e administradas por conselho de administração e 
por diretoria executiva.”(NR) 

“Art. 7º .............................. 
§ 1º Não configura distribuição de 

benefício às quotas-partes o oferecimento ou a 
distribuição de bonificações, de prêmios ou de 
outras vantagens, de maneira isonômica, em 
campanhas promocionais de captação de novos 
associados ou de aumento do capital social pelo 
quadro de associados, desde que se vincule ao 
efetivo aumento do capital social da cooperativa. 

§ 2º As políticas para captação de novos 
associados ou para aumento do capital social pelo 
quadro de associados, bem como a realização de 
campanhas e a oferta ou a distribuição de 
bonificações, de prêmios ou de outras vantagens 
com essas finalidades, devem ser definidas pelo 
conselho de administração ou, na sua ausência, 
pela diretoria executiva, observada a 
regulamentação do CMN.”(NR) 

“Art. 9º-A No caso de incorporação de 
cooperativa de crédito, o crédito referente ao 
valor das perdas de responsabilidade de cada 
associado da cooperativa incorporada, acumulado 
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até a data da incorporação, poderá, mediante 
aprovação da assembleia geral, ser cedido aos 
fundos garantidores de que trata o inciso IV do 
caput do art. 12 desta Lei Complementar, com a 
finalidade de realizar operação de assistência e 
suporte financeiro, observado o regulamento do 
fundo. 

§ 1º A assembleia geral que aprovar a 
incorporação de que trata o caput deste artigo 
definirá o valor da parcela correspondente a cada 
associado no saldo das perdas incorridas e ainda 
não rateadas ou, se já rateadas, não pagas até a 
data da incorporação. 

§ 2º A dívida de que trata o caput deste 
artigo será paga, prioritariamente, com as sobras 
dos exercícios seguintes a que o associado devedor 
faria jus na cooperativa incorporadora e com os 
valores relativos à remuneração anual das quotas-
partes referidas no art. 7º desta Lei 
Complementar. 

§ 3º Sem prejuízo do disposto no § 2º 
deste artigo, permanecerá hígido o direito de o 
fundo garantidor de que trata o caput deste artigo 
cobrar o valor referente à dívida de cada cooperado 
pelas vias ordinárias, nos termos pactuados na 
cessão de crédito. 

§ 4º É vedado à cooperativa de crédito 
incorporadora coobrigar-se na operação de cessão 
de que trata este artigo.” 
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“Art. 10. A restituição de quotas de 
capital depende, inclusive, da observância dos 
limites de patrimônio exigíveis na forma da 
regulamentação vigente, e a devolução parcial é 
condicionada ainda à autorização específica do 
conselho de administração ou, na sua ausência, da 
diretoria executiva. 

§ 1º São impenhoráveis as quotas-partes 
do capital de cooperativa de crédito. 

§ 2º Enquanto a restituição permanecer 
não exigível por inobservância dos limites 
referidos no caput deste artigo, as quotas de 
capital permanecerão registradas em contas de 
patrimônio líquido da cooperativa.”(NR) 

“Art. 12. ............................. 
I - condições de constituição e de 

funcionamento das cooperativas de crédito e das 
confederações de serviço constituídas por 
cooperativas centrais de crédito, com vistas ao 
respectivo processo de concessão de autorização 
pelo Banco Central do Brasil; 

II – condições a serem observadas na 
elaboração do estatuto social, na formação do 
quadro de associados, na realização de assembleias 
e reuniões deliberativas e na celebração de 
contratos com outras instituições; 
................................................. 

IV – fundos garantidores, inclusive a 
vinculação de cooperativas de crédito a tais 

Página 11 de 23 Avulso do PLP 27/2020

23



                                                                    11 

 

C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

fundos, a fixação de condições para o exercício de 
cargos em seus órgãos estatuários e o 
estabelecimento de requisitos para que os 
ocupantes desses cargos tenham acesso a dados e a 
informações protegidas por sigilo legal; 

V – atividades realizadas por entidades 
de qualquer natureza que tenham por objeto 
exercer, em relação a um grupo de cooperativas de 
crédito ou a confederações de serviço constituídas 
por cooperativas centrais de crédito, supervisão, 
controle, auditoria, certificação de empregados e 
dirigentes e gestão ou execução em maior escala de 
suas funções operacionais; 

VI – vinculação a entidades que exerçam, 
na forma da regulamentação, atividades de 
supervisão, de controle e de auditoria de 
cooperativas de crédito e de confederações de 
serviço constituídas por cooperativas centrais de 
crédito; 

VII – condições de participação 
societária em outras entidades, inclusive de 
natureza não cooperativa, com vistas ao 
atendimento de propósitos complementares ou 
acessórios, no interesse do quadro social e da 
comunidade; 
................................................. 

IX – composição e renovação de membros 
dos conselhos de administração e fiscal e 
requisitos para o exercício de função nesses 

Página 12 de 23 Avulso do PLP 27/2020

24



                                                                    12 

 

C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

conselhos e na diretoria executiva das 
cooperativas de crédito e das confederações de 
serviço constituídas por cooperativas centrais de 
crédito; 

X – condições para a assembleia geral 
destinar sobras para recomposição de recursos dos 
fundos garantidores de que trata o inciso IV deste 
caput utilizados em operações de assistência e de 
suporte financeiro à cooperativa singular de 
crédito; e 

XI – condições para que o Banco Central 
do Brasil possa conceder a autorização de que trata 
o art. 16-A desta Lei Complementar e demais 
aspectos necessários à execução da medida nele 
prevista, inclusive em relação aos critérios para 
a designação e para o afastamento dos ocupantes de 
cargos em órgãos estatutários da cooperativa 
filiada atingida. 
................................................. 

§ 2º O Banco Central do Brasil, no 
exercício de sua competência de fiscalização das 
cooperativas de crédito e das confederações de 
serviço constituídas por cooperativas centrais de 
crédito, bem como a entidade que realizar 
atividades de supervisão, nos termos do inciso V 
do caput deste artigo, podem convocar assembleia 
geral extraordinária de instituição 
supervisionada, à qual poderão enviar 
representantes com direito a voz.”(NR) 
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“Art. 13. Não constituem violação do 
dever de sigilo de que trata a legislação em vigor: 

I – o acesso, pelas cooperativas 
centrais de crédito, pelas confederações 
constituídas por cooperativas centrais de crédito 
e pelas entidades referidas no inciso V do caput 
do art. 12 desta Lei Complementar, a dados e a 
informações detidos por cooperativas de crédito e 
por confederações de serviço constituídas por 
cooperativas centrais de crédito, desde que ocorra 
exclusivamente no desempenho de atribuições de 
supervisão, de auditoria e de controle e de 
execução de funções operacionais das cooperativas 
de crédito e das confederações de serviço 
constituídas por cooperativas centrais de crédito; 

II – o compartilhamento, pelo Banco 
Central do Brasil, de dados e de informações sobre 
cooperativa de crédito ou sobre confederação de 
serviço constituída por cooperativas centrais de 
crédito com a entidade que realizar a atividade de 
auditoria referida no inciso V do caput do art. 12 
desta Lei Complementar, inclusive informações 
relativas a operações realizadas pelas 
instituições auditadas com outras instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil necessárias à realização daquela atividade; 

III – o compartilhamento com o Banco 
Central do Brasil, pelas entidades referidas no 
inciso V do caput do art. 12 desta Lei 
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Complementar, de dados e de informações que 
obtiverem no desempenho de suas atividades; 

IV – o acesso, por parte dos fundos 
garantidores de que trata o inciso IV do caput do 
art. 12 desta Lei Complementar, a dados e a 
informações detidos por cooperativas de crédito, 
desde que ocorra exclusivamente no desempenho de 
atribuições de monitoramento e de assistência e 
suporte financeiro a cooperativa singular de 
crédito; 

V – o compartilhamento, pelo Banco 
Central do Brasil, com os fundos garantidores de 
que trata o inciso IV do caput do art. 12 desta 
Lei Complementar, de dados e de informações sobre 
cooperativa de crédito, desde que ocorra 
exclusivamente para o desempenho de atribuições de 
monitoramento e de assistência e suporte 
financeiro a cooperativa singular de crédito; e 

VI – o compartilhamento com o Banco 
Central do Brasil, pelos fundos garantidores de 
que trata o inciso IV do caput do art. 12 desta 
Lei Complementar, de dados e de informações 
obtidas no desempenho de suas atividades de 
monitoramento e de assistência e suporte 
financeiro. 

Parágrafo único. Revogado. 
§ 1º A entidade que realizar as 

atividades referidas no inciso V do caput do art. 
12 desta Lei Complementar: 
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I – deverá manter sigilo em relação às 
informações que obtiver no exercício de suas 
atribuições, bem como comunicar às autoridades 
competentes indícios de prática de ilícitos penais 
ou administrativos ou de operações que envolverem 
recursos provenientes de qualquer prática 
criminosa; e 

II – não poderá negar ou dificultar o 
acesso aos registros, aos livros, aos documentos 
e aos papéis de trabalho, ou deixar de exibi-los 
ou fornecê-los, ao Banco Central do Brasil. 

§ 2º Os compartilhamentos de dados e de 
informações de que tratam os incisos II, III, V e 
VI do caput deste artigo poderão ser realizados 
independentemente de autorização da cooperativa de 
crédito, da confederação de serviço constituída 
por cooperativas centrais de crédito ou das demais 
pessoas às quais as informações possam referir-se. 

§ 3º Os fundos garantidores de que trata 
o inciso IV do caput do art. 12 desta Lei 
Complementar devem manter sigilo em relação às 
operações que realizarem e às informações e aos 
dados que obtiverem no exercício de suas 
atribuições.”(NR) 

“Art. 14-A. A cooperativa singular de 
crédito somente pode desfiliar-se de cooperativa 
central de crédito, por iniciativa própria ou da 
cooperativa central de crédito, quando estiver 
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enquadrada nos limites operacionais estabelecidos 
pela legislação em vigor. 

Parágrafo único. A desfiliação, pela 
cooperativa singular de crédito, por sua 
iniciativa, da cooperativa central de crédito a 
que esteja filiada, depende da concordância: 

I – da maioria de seus associados, para 
tornar-se independente; ou 

II – da maioria dos associados votantes 
que represente, no mínimo, 1/3 (um terço) dos 
associados, para filiar-se a outra cooperativa 
central de crédito.” 

“Art. 15-A. A cooperativa central de 
crédito somente pode desfiliar-se de confederação 
constituída por cooperativas centrais de crédito, 
por iniciativa própria ou da confederação, quando 
estiver enquadrada nos limites operacionais 
estabelecidos pela legislação em vigor. 

Parágrafo único. A desfiliação, pela 
cooperativa central de crédito, por sua 
iniciativa, de confederação constituída por 
cooperativas centrais de crédito, depende da 
concordância de, no mínimo, 2/3 (dois terços) de 
suas associadas, em assembleia geral convocada 
exclusivamente para esse fim, assegurada a 
participação dos representantes legais da 
confederação, com direito a voz.” 

“Art. 16-A. O Banco Central do Brasil, 
observadas as condições estabelecidas pelo CMN, 
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poderá autorizar a cooperativa central de crédito 
ou a confederação constituída por cooperativas 
centrais de crédito a assumir, em caráter 
temporário, a administração de cooperativa de 
crédito sujeita à sua supervisão, em situações que 
comprometam ou possam comprometer a continuidade 
da filiada ou que causem ou possam causar perdas 
aos seus associados. 

§ 1º Concedida a autorização referida no 
caput deste artigo e enquanto durar a medida: 

I – a cooperativa de crédito ficará 
impedida de desfiliar-se da cooperativa central de 
crédito ou da confederação constituída por 
cooperativas centrais de crédito e de realizar o 
distrato da atividade de supervisão prestada na 
forma do inciso V do caput do art. 12 desta Lei 
Complementar; e 

II – a cooperativa central de crédito ou 
a confederação constituída por cooperativas 
centrais de crédito que assumir a administração 
poderá determinar o afastamento de quaisquer 
diretores e de membros dos conselhos de 
administração e fiscal da cooperativa de crédito 
filiada atingida. 

§ 2º A adoção das medidas de que trata o 
§ 1º deste artigo independem da aprovação em 
assembleia geral ou de previsão no estatuto social 
da cooperativa de crédito filiada atingida.” 
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“Art. 17. A assembleia geral ordinária 
das cooperativas de crédito e das confederações de 
serviço constituídas por cooperativas centrais de 
crédito realizar-se-á anualmente, nos 4 (quatro) 
primeiros meses do exercício social.”(NR) 

“Art. 17-A. As assembleias gerais das 
cooperativas de crédito e das confederações de 
serviço constituídas por cooperativas centrais de 
crédito poderão ser realizadas de forma 
presencial, a distância ou presencial e a 
distância simultaneamente. 

§ 1º A cooperativa de crédito ou a 
confederação de serviço constituída por 
cooperativas centrais de crédito deverá 
possibilitar a participação e a interlocução entre 
os associados e a assembleia e assegurar a 
inviolabilidade do processo de votação. 

§ 2º É admitida a representação dos 
associados por delegados nas assembleias gerais de 
cooperativas singulares de crédito, observada a 
regulamentação do CMN.” 

“Art. 17-B. As convocações para as 
assembleias gerais serão efetuadas com 
antecedência mínima de 10 (dez) dias e divulgadas, 
em destaque, no sítio da cooperativa ou em 
repositório de acesso público irrestrito na rede 
mundial de computadores. 

Parágrafo único. O edital de convocação 
da assembleia geral deverá conter, no mínimo: 
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I – os assuntos que serão objeto de 
deliberação; 

II – a forma como será realizada a 
assembleia geral; 

III – o modo de acesso aos meios de 
comunicação disponibilizados para participação do 
associado, no caso de realização de assembleia a 
distância ou presencial e a distância 
simultaneamente; e 

IV – os procedimentos para acesso ao 
sistema de votação, bem como o período para 
acolhimento dos votos.” 

“Art. 17-C. As cooperativas de crédito e 
as confederações de serviço constituídas por 
cooperativas centrais de crédito são obrigadas a 
instituir Fundo de Assistência Técnica, 
Educacional e Social, que será constituído de, no 
mínimo, 5% (cinco por cento) das sobras líquidas 
apuradas no exercício e destinado à prestação de 
assistência aos associados e a seus familiares. 

Parágrafo único. Mediante expressa 
previsão no estatuto, o fundo de que trata o caput 
deste artigo poderá também ser destinado à 
prestação de assistência aos empregados da 
cooperativa de crédito ou da confederação de 
serviço constituída por cooperativas centrais de 
crédito e à comunidade situada em sua área de 
ação.” 
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“Art. 17-D. Os saldos de capital, de 
remuneração de capital ou de sobras a pagar não 
procurados pelos associados demitidos, eliminados 
ou excluídos reverterão ao fundo de reserva da 
cooperativa de crédito após decorridos 5 (cinco) 
anos da demissão, da eliminação ou da exclusão.” 

“Art. 17-E. A contratação, pelas 
cooperativas de crédito, de serviços de bancos 
cooperativos não forma vínculo de emprego de seus 
empregados com os referidos bancos nem lhes altera 
a condição profissional.” 
Art. 2º As confederações de serviços constituídas 

por cooperativas centrais de crédito em funcionamento na 
data de publicação desta Lei Complementar deverão solicitar 
autorização de funcionamento ao Banco Central do Brasil no 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contado a partir da 
entrada em vigor desta Lei Complementar. 

Art. 3º Fica revogado o parágrafo único do art. 13 
da Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009. 

Art. 4º Esta Lei Complementar entra em vigor na 
data da sua publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, 17 de dezembro de 2021. 
 
 
 

ARTHUR LIRA 
Presidente
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Of. nº 1.591/2021/SGM-P 
              
                                                                           Brasília, 17 de dezembro de 2021. 

 
 
A Sua Excelência o Senhor  
Senador RODRIGO PACHECO 
Presidente do Senado Federal 
 
Assunto: Envio de proposição para apreciação  

 
 

Senhor Presidente, 
 
Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à apreciação do 

Senado Federal, nos termos do caput do art. 65 da Constituição Federal 
combinado com o art. 134 do Regimento Comum, o Projeto de Lei Complementar 
nº 27, de 2020, da Câmara dos Deputados, que “Altera a Lei Complementar nº 
130, de 17 de abril de 2009, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Crédito 
Cooperativo; e dá outras providências”. 

 
Atenciosamente, 
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Lei Complementar nº 130, de 17 de Abril de 2009 - Lei do Sistema Nacional de Crédito
Cooperativo  - 130/09 
https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei.complementar:2009;130
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